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Quando um país impõe medidas SPS que restringem ou proíbem a entrada de um produto no seu território, é obrigado a justificar cientificamente essas medidas.

Por outras palavras, compete ao país importador provar porque necessita dessas medidas.

O que é uma medida SPS?
Uma medida introduzida para proteger a Vida e a Saúde de:
(1) riscos decorrentes de aditivos, contaminantes, toxinas ou organismos patogénicos na sua alimentação, bebidas ou alimentos para animais
(2) doenças transmitidas por plantas ou animais (zoonoses)
(3) pragas, doenças, organismos causadores de doenças
(4) outros danos causados pela entrada, estabelecimento ou propagação de pragas
Exemplos: limites de resíduos nos peixes e crustáceos; HACCP (Análise de Perigos e Controlo de Pontos Críticos) para limitar riscos a partir de salmonela; vacina contra a raiva; protecção contra gripe aviária; medidas para prevenir a febre aftosa; armadilhas contra a mosca da fruta.
MEDIDAS SANITÁRIAS E FITOSSANITÁRIAS
FICHA INFORMATIVA No. 2

Acordo Sobre a Aplicação das Medidas Sanitárias e Fitosanitárias
(Acordo SPS) da Organização Mundial do Comércio (OMC)


Avaliação dos riscos para a saúde

Os países devem estabelecer medidas SPS com base numa avaliação apropriada dos riscos reais envolvidos e, se solicitados, devem dar a conhecer os fatores que levaram em consideração, os procedimentos de avaliação utilizados e o nível de risco que determinaram como aceitável. A avaliação de risco na gestão da segurança alimentar e na  sanidade animal e vegetal é hoje uma prática generalizada e o Acordo SPS incentiva o uso mais amplo da avaliação sistemática de riscos por todos os governos membros da OMC, para todos os produtos relevantes.

Os países não são obrigados a efectuar a sua própria avaliação de risco, podendo utilizar avaliações feitas por outros países ou organizações internacionais.







Ao efectuar a avaliação de riscos...

O país deve ter em conta a evidência científica disponível; os processos e métodos de produção; os métodos de inspeção, amostragem e testes; a prevalência de doenças ou pragas específicas; a existência de áreas livres de pragas ou doenças; as condições ecológicas e ambientais e a quarentena ou outro tratamento.
Além disso, o país deve levar em conta os seguintes factores económicos relevantes: o dano potencial em termos de perda de produção ou vendas em caso de entrada, estabelecimento ou propagação de uma praga ou doença; os custos de controle ou erradicação no território do país importador; e a relação custo-eficácia de abordagens alternativas para limitar os riscos.
E quando não se podem justificar cientificamente as Medidas SPS?
Nestas circunstâncias, os países podem fazer uso de medidas de precaução. Quando a evidência científica é insuficiente, podem adotar provisoriamente medidas sanitárias ou fitossanitárias com base nas informações pertinentes disponíveis, inclusive as aconselhadas pelas organizações internacionais, ou medidas SPS aplicadas por outros países. Mas, nessas circunstâncias, os países deverão procurar obter as informações adicionais necessárias para uma avaliação mais objetiva do risco e rever a medida introduzida num período de tempo razoável.
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